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fónica no prazo de 10 dias contados a partir do termo
da data autorizada para realização do peditório.

Artigo 4.o

Contra-ordenações e coimas

1 — De acordo com o disposto no presente diploma,
constituem contra-ordenações:

a) A angariação de receitas para os fins e pelos
meios previstos no n.o 1 do artigo 1.o sem auto-
rização da competente autoridade administra-
tiva;

b) A não prestação de contas nos termos do
artigo 3.o

2 — Quando cometidas por pessoas colectivas, as con-
tra-ordenações previstas no número anterior são puni-
das com as seguintes coimas:

a) De 500 000$ a 1 000 000$, no caso da alínea a);
b) De 1 000 000$ a 2 000 000$, no caso da alínea b).

3 — Quando cometidas por pessoas singulares, as
contra-ordenações previstas no n.o 1 do presente artigo
são punidas com as seguintes coimas:

a) De 250 000$ a 500 000$, no caso da alínea a);
b) De 500 000$ a 750 000$, no caso da alínea b).

4 — A tentativa e a negligência são puníveis.
5 — Nos casos de cumplicidade e de tentativa, bem

como nas demais situações em que houver lugar à ate-
nuação especial da sanção, os limites máximo e mínimo
da coima são reduzidos para metade.

Artigo 5.o

Competências

1 — São competentes para a instrução dos processos
de contra-ordenação, bem como para a aplicação de
coimas, as entidades referidas no n.o 1 do artigo 2.o
do presente diploma.

2 — O produto das coimas referidas no número ante-
rior reverte em 60% para o Estado e em 40% para
a entidade autuante.

Artigo 6.o

Direito subsidiário

Às contra-ordenações instituídas no presente diploma
são aplicáveis, subsidiariamente, as normas gerais que
regulam o processo de contra-ordenações, previstas no
Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, com as alte-
rações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 356/89, de
17 de Outubro, e 244/95, de 14 de Setembro.

Artigo 7.o

Legislação revogada

É revogado o Decreto n.o 11 223, de 6 de Novembro
de 1925.

Artigo 8.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.o dia do
mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13
de Novembro de 1998. — António Manuel de Oliveira

Guterres — António Luciano Pacheco de Sousa Franco —
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho — João Cardona
Gomes Cravinho — Maria de Belém Roseira Martins Coe-
lho Henriques de Pina — Eduardo Luís Barreto Ferro
Rodrigues.

Promulgado em 3 de Março de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Março de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.o 88/99

de 19 de Março

A actuação do Estado no processo de desenvolvi-
mento regional deve ser realizada em parceria com
outras entidades da sociedade civil, designadamente sob
a forma de agência de desenvolvimento e promoção
regional, prevista no QCA.

No âmbito do Programa de Promoção do Potencial
do Desenvolvimento Regional, Subprograma n.o 1 —
Iniciativas de Desenvolvimento Local, medida n.o 4,
«Apoio a agentes e associações de desenvolvimento»,
foi desenvolvido em 1997-1998 um projecto denominado
«Implementação e Qualificação de Agências de Desen-
volvimento — IQADE», que teve por objectivo promo-
ver a criação e ou qualificação de estruturas técnicas
de raiz interinstitucional que actuem de modo integra-
dor, enquanto agências de promoção e desenvolvimento
regional.

O projecto IQADE contribui para a criação de
21 agências de desenvolvimento regional, cujos promo-
tores procederam à sua organização interinstitucional
e à estruturação de planos de actividades e passaram
por um processo de qualificação.

Após esta fase inicial, importa consolidar e institu-
cionalizar o relacionamento entre a administração cen-
tral e as agências de desenvolvimento regional, desig-
nadamente definindo como se concretiza o apoio do
Estado e os objectivos a prosseguir, tendo em conta
o papel das agências de desenvolvimento regional na
promoção externa das regiões, na criação e participação
de redes de informação e promoção de iniciativas com
impacte no desenvolvimento regional.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma define o estatuto das agências
de desenvolvimento regional, adiante designadas ADR.
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Artigo 2.o

Âmbito do diploma

1 — O presente diploma não se aplica a entidades
que exerçam actividades político-partidárias.

2 — O presente diploma não prejudica o disposto na
lei relativamente às sociedades de desenvolvimento
regional.

Artigo 3.o

Natureza jurídica

As ADR são pessoas colectivas de direito privado,
podendo ser associações, fundações, sociedades civis ou
comerciais, cooperativas, agrupamentos complementa-
res de empresas ou agrupamentos europeus de interesse
económico.

Artigo 4.o

Objectivos

1 — Constituem objectivos das ADR a promoção, no
quadro das políticas e estratégias aprovadas a nível
nacional, do desenvolvimento económico, social e cul-
tural de uma determinada parte do território nacional,
designadamente através de:

a) Promoção de actividades que gerem empregos
e melhorem o ambiente e a qualidade de vida;

b) Fomento da criação de empresas, do investi-
mento nacional e estrangeiro, da inovação tec-
nológica e de transferências de tecnologias;

c) Promoção da realização de infra-estruturas e
equipamentos colectivos;

d) Acções de educação e formação profissional;
e) Acções de valorização de recursos humanos,

naturais, históricos e culturais;
f) Promoção da mobilidade profissional, sectorial

e geográfica das pessoas e da sua integração
social;

g) Divulgação dos recursos e das actividades da
região;

h) Elaboração, negociação e mediação de planos,
programas e projectos de desenvolvimento
regional;

i) Prestação de assistência técnica e de gestão a
pequenas e médias empresas da região;

j) Promoção de congressos, debates e intervenções
nos meios de comunicação social tendentes a
promover o desenvolvimento regional;

k) Elaboração e divulgação de sistemas de infor-
mação, nomeadamente bases de dados e estudos
da realidade regional, em cooperação com uni-
versidades, autarquias, empresas e associações
empresariais e sindicais;

l) Concepção, edição, orientação e gestão de sis-
temas de informação de conteúdo económico-
-social de âmbito territorial;

m) Cooperação com a respectiva comissão de coor-
denação regional.

2 — Além dos objectivos enunciados no número ante-
rior, as ADR podem prosseguir outros fins que com
aqueles sejam compatíveis.

Artigo 5.o

Autonomia

No âmbito da legislação aplicável, as ADR podem
autonomamente escolher as suas áreas de actuação, esta-

belecer a sua organização interna e prosseguir a sua
actividade.

Artigo 6.o

Apoio do Estado

1 — O Estado apoia, no quadro das políticas e estra-
tégias aprovadas a nível nacional, e valoriza o contributo
das ADR na execução das políticas nacionais de desen-
volvimento regional.

2 — O apoio do Estado às ADR concretiza-se através
da prestação de assistência técnica e financeira a pro-
gramas, projectos e acções de desenvolvimento regional.

3 — O apoio referido no número anterior é objecto
de contrato com o Estado, representado pelo Ministro
do Equipamento, do Planeamento e da Administração
do Território, devendo as ADR apresentar para o efeito
o programa de actividades e respectivo orçamento.

4 — O processamento do apoio do Estado às ADR
é da competência do Ministério do Equipamento, do
Planeamento e da Administração do Território.

Artigo 7.o

Constituição

1 — As ADR constituem-se e adquirem personali-
dade jurídica nos termos da lei geral.

2 — As expressões «ADR» e «agência de desenvol-
vimento regional» não podem ser utilizadas como ele-
mento da denominação de uma pessoa colectiva que
não respeite os requisitos do presente diploma.

Artigo 8.o

Composição

As ADR são constituídas por pessoas colectivas de
direito público ou privado, com excepção dos partidos
políticos.

Artigo 9.o

Âmbito territorial das ADR

1 — As ADR exercem a sua actividade na área geo-
gráfica definida nos respectivos estatutos, determinada
em função das características económico-sociais da
região em causa e abrangendo uma ou mais unidades
de nível III da Nomenclatura das Unidades Territoriais
para Fins Estatísticos (NUTS), previstas no artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 46/89, de 15 de Fevereiro, e com
uma dimensão populacional abrangida de um mínimo
de 120 000 habitantes.

2 — Podem várias ADR cooperar na prossecução de
certos objectivos comuns e na realização de empreen-
dimentos que interessem às respectivas áreas de actua-
ção, criando para o efeito, quando tal for considerado
conveniente, serviços comuns de apoio e de coordenação
de actividades.

Artigo 10.o

Registo

O registo das ADR é efectuado mediante depósito
dos respectivos actos de constituição e estatutos, nos
termos de regulamento a aprovar por portaria do Minis-
tro do Equipamento, do Planeamento e da Adminis-
tração do Território.
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Artigo 11.o

Colaboração entre ADR

1 — As ADR podem estabelecer formas de colabo-
ração que visem, designadamente, a utilização comum
de serviços ou equipamentos, o desenvolvimento de pro-
gramas, projectos e acções de desenvolvimento de res-
ponsabilidade também comum ou em regime de com-
plementaridade e a representação de interesses comuns.

2 — A representação atribuída a federações ou uniões
de ADR não impede a intervenção autónoma das asso-
ciações nos assuntos que lhes digam directamente
respeito.

Artigo 12.o

Utilidade pública

As ADR registadas nos termos do artigo 10.o podem
ser declaradas pessoas colectivas de utilidade pública,
nas condições e termos previstos no Decreto-Lei
n.o 460/77, de 7 de Novembro.

Artigo 13.o

Direito de participação

As ADR participam na definição das políticas nacio-
nais de desenvolvimento regional através da sua repre-
sentação nos organismos consultivos competentes nesta
área.

Artigo 14.o

Supervisão e fiscalização

1 — As ADR estão sujeitas à supervisão da comissão
de coordenação regional respectiva.

2 — Os serviços competentes poderão ordenar a rea-
lização de inquéritos, sindicâncias e inspecções às ADR,
no âmbito da prestação da assistência técnica e finan-
ceira a que se refere o artigo 6.o do presente diploma.

Artigo 15.o

Organizações já existentes

As entidades já existentes que pretendam ser abran-
gidas pelo presente diploma deverão proceder ao registo
previsto no artigo 10.o no prazo de 60 dias a contar
da data da sua entrada em vigor.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Janeiro de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — João
Cardona Gomes Cravinho — Joaquim Augusto Nunes de
Pina Moura — Luís Manuel Capoulas Santos — Eduardo
Carrega Marçal Grilo — Eduardo Luís Barreto Ferro
Rodrigues — Elisa Maria da Costa Guimarães Fer-
reira — Manuel Maria Ferreira Carrilho — José Mariano
Rebelo Pires Gago — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Promulgado em 3 de Março de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Março de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 89/99
de 19 de Março

Entre os anos de 1991 e 1995 algumas entidades
deram início ao funcionamento de actividades de ensino
com o objectivo de conferir graus académicos superiores
sem que para tal tivessem obtido os prévios reconhe-
cimentos e autorização previstos, quer no Estatuto do
Ensino Superior Particular e Cooperativo aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto, quer no Esta-
tuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alte-
rado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de
Novembro.

Igualmente no mesmo período alguns estabelecimen-
tos de ensino superior reconhecidos nos termos da lei
deram início a cursos que visavam conferir graus aca-
démicos superiores antes que fosse autorizado o res-
pectivo funcionamento e reconhecidos os graus, nos ter-
mos do Estatuto.

Confrontado com esta situação de irregularidade,
para a qual foram arrastados estudantes e famílias, o
Ministério da Educação procedeu a uma avaliação cui-
dadosa da mesma e, para além das iniciativas necessárias
para impedir a criação de novas situações similares, deci-
diu, no quadro de um processo de normalização da situa-
ção do ensino superior particular e cooperativo, pro-
mover medidas que, sem quebra das exigências de nível
e qualidade inerentes ao ensino superior, permitissem,
ao menos parcialmente, minorar os prejuízos sofridos
e os recursos despendidos pelos estudantes e famílias
e, simultaneamente, aproveitar o que de positivo tivesse
emergido da referida realidade.

Neste sentido, e a título excepcional, foi autorizado
o reconhecimento, com efeito retroactivo, de cursos que,
até 1995, começaram a ser ministrados sem autorização
por instituições já reconhecidas, desde que merecessem
avaliação positiva, tendo, com esse objectivo, sido apro-
vado o Decreto-Lei n.o 201/97, de 7 de Agosto.

Procedeu seguidamente o Ministério da Educação a
uma avaliação da situação das instituições que, preten-
dendo ministrar cursos conferentes de graus académicos
e tendo requerido autorização para tal, iniciaram o seu
funcionamento sem o necessário reconhecimento pré-
vio, e nele prosseguiram apesar da plena consciência
da ilegalidade da situação e até do indeferimento
expresso da autorização de funcionamento dos cursos.

Assim, e após a apreciação da análise elaborada, a
pedido do Ministro da Educação, pelo grupo de missão
criado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 139/97, de 21 de Agosto, e da resposta a essa análise
por parte das entidades promotoras das instituições de
ensino em causa, considera-se estarem reunidas as con-
dições para promover o seu reconhecimento, nos termos
fixados no presente diploma.

No quadro desta medida, que, tal como a anterior,
tem natureza excepcional e visa contribuir para o pro-
cesso de regularização da situação do ensino superior
particular e cooperativo em termos e condições que asse-
gurem a sua qualidade, os estabelecimentos de ensino
ficam sujeitos, durante um período transitório de quatro
anos, a um processo especial de acompanhamento e
de fiscalização e a condicionamentos de vária ordem.

A institucionalização de um sistema de auditoria per-
manente de natureza científico-pedagógica, a realizar


